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Trata-se da terceira reunião da nova composição, conforme Portaria CJF 765/2024, da
Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal (criada pela Portaria n. 103, de 22 de setembro de 1989).

 

I. ABERTURA
O Presidente da Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes,
iniciou os trabalhos cumprimentando a todos os presentes e solicitando que os magistrados realizassem a
exposição dos temas da pauta, conforme relatoria definida na reunião anterior.

 

 

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
O Dr. Ivanir César Ireno Júnior iniciou a exposição dos temas pautados de sua relatoria,

a saber:

1) Esclarecimento no Manual de como o valor resultante da aplicação da SELIC
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estabelecida pela EC 113/2021 deve ser distribuído, se aplicado ao valor do principal ou ao valor dos
juros de mora ou, ainda, dividido proporcionalmente entre o principal e os juros;

 

2 ) Inclusão de nota indicando a necessidade/obrigatoriedade de apresentar nas
planilhas de cálculos com data base posterior a 12/2021 e que utilizem a metodologia da EC 113
(tanto pelas partes quanto pelas SECAJs), em separado, a parcela de ‘juros até 12/2021’ (anterior à
aplicação da SELIC da EC n. 113/2021) e a parcela de ‘juros SELIC’ proveniente da aplicação da
SELIC da EC n. 113/2021.

 

O Dr. Ivanir, relator para os temas 1 e 2 da pauta, informou que a nota técnica formulada
pelo GTPREC, que se conecta com os temas em discussão, foi aprovada recentemente pelo Plenário do
Conselho Nacional de Justiça.

Dessa forma, comprometeu-se a analisar detalhadamente o que foi deliberado pelo
Conselho, de modo a apresentar para discussão nas próximas semanas as propostas de alterações do
Manual de Cálculos da Justiça Federal relacionadas com os temas em discussão.

Passou-se, então, à exposição e debates do item 2 da pauta.

 

3) Inclusão da tese firmada no Tema 1133 do Superior Tribunal de Justiça
 

Na primeira reunião, a Comissão deliberou sobre o item 3 da pauta, decidindo pela
necessidade de inclusão da tese firmada no Tema 1133 do STJ no texto do manual de cálculos da Justiça
Federal, sendo a magistrada Niliane Meira Lima designada relatora do tema para apresentar proposta de
redação.

Posteriormente, na segunda reunião desta Comissão, a Dra. Niliane, em razão do tema
relativo ao termo inicial de juros estar sendo tratado no item 4.2.2 do Manual de Cálculos, sugeriu alterar
a redação do item 4.2.2 para que passe a ter o seguinte parâmetro:

“4.2.2 Juros de mora
Ver regras gerais no item 4.1.3 e critérios abaixo:

(mantém-se a tabela, salvo outro tema em revisão de 2025)

(nas notas, inclui-se o parágrafo que estava antes da tabela e que falava da regra geral do
termo inicial dos juros)

(na NOTA 5, que trata do termo inicial dos juros nas ações de responsabilidade
extracontratual, inclui-se a regra geral + o Tema 1133 do STJ na )

...

§ NOTA 5: Termo inicial dos juros: (a) Os juros de mora, de regra, são contados a partir
da citação; (b) Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento
danoso (Sumula 54/STJ); (c) “O termo inicial dos juros de mora, em ação de cobrança de valores
pretéritos ao ajuizamento de anterior mandado de segurança que reconheceu o direito, é a data da
notificação da autoridade coatora no mandado de segurança, quando o devedor é constituído em mora (art.
405 do Código Civil e art. 240 do CPC)" (Tema 1133, STJ).”

 

Contudo, devido a sugestões de texto elaboradas pelos membros da Comissão, a Dra.
Niliane, relatora, optou por apresentar proposta de redação final da atualização do Manual de Cálculos
(quanto ao tema em discussão) em momento posterior.

Na presente reunião, o tema não foi colocado para análise da Comissão. A apreciação
desse item da pauta será retomada na próxima reunião da Comissão.

Com isso, iniciou-se a exposição do item 4 da pauta, de relatoria do Dr. Adamastor
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Turnes.

 

 

4) Atualização do Manual de Cálculos em decorrência da Lei n. 14.905/2024, que
fixa nova metodologia para correção monetária e juros para devedor não enquadrado como
Fazenda Pública

O Dr. Adamastor Turnes, retomou a exposição do relatório já apresentado na última
reunião da Comissão, descrevendo o quadro atual de discrepância entre o índice legal e o adotado nas
tabelas do BACEN.

Como solução, o relator indicou a necessidade de manutenção do entendimento de que,
havendo a Lei adotado o IPCA como índice legal, não é possível adotar o IPCA-15, devendo o Conselho
Monetário Nacional (CMN) ser oficiado para promover alteração no normativo (Resolução CNM
5.447/2024) para que o FATOR IPCA nela referido corresponda ao IPCA acumulado no mês anterior.

Em complemento, o Dr. Adamastor Turnes sugere a criação e disponibilização nos sites
da Justiça Federal de um programa para cálculo de juros e atualização monetária que utilize o índice
correto previsto em lei, em contraposição com a calculadora do cidadão do Banco Central que utiliza o
índice entendido pelo relator como não adequado. Segundo o relator, o desenvolvimento desse programa
de cálculo permitiria que a Justiça Federal não dependesse de medidas e atos administrativos do Banco
Central, especialmente quanto à aplicação do índice correto na calculadora disponibilizada ao cidadão.

Contudo, com base nos debates da reunião anterior da Comissão, o relator ponderou que
a existência de uma calculadora da Justiça Federal não evitaria o uso em larga escala da calculadora do
cidadão do Banco Central pelas partes, não resolvendo, assim, o grande número de impugnações à
execução que consequentemente irá surgir com a aplicação do índice errado pela calculadora do Banco
Central.

Desse modo, apresenta uma segunda interpretação e proposta: a de que o IPCA é
referido pela lei como gênero, sendo o IPCA-15 uma subespécie do gênero IPCA e, portanto, o Conselho
Monetário Nacional não teria contrariado o espectro normativo ao adotar o IPCA-15 em sua Resolução,
podendo, igualmente, o Manual de Cálculos da Justiça Federal adotar o mesmo índice definido pelo CMN.

Uma vez abertos os debates, destacou-se a intervenção do Dr. João Marcelo Oliveira
Rocha, que argumentou não haver ilegalidade na definição pelo CMN do IPCA-15 como índice de
cálculo, especialmente devido ao aspecto prático de se ter um índice para cálculo divulgado pelo Banco
Central já ao final do mês correspondente e também porque a variação entre IPCA e IPCA-15 tende a ser
mitigada ao longo da série histórica, conforme demonstrado em cálculo exemplificativo exposto pelo
magistrado.

Nesse sentido, o Dr. João Marcelo Oliveira Rocha manifestou-se pela adoção da segunda
proposta apresentada pelo relator, Dr. Adamastor Turnes, por ser mais factível.

O posicionamento do Dr. João Marcelo foi referendado pelo Dr. Ivanir, que também
expressou sua preocupação de que não seria conveniente somente a Justiça Federal adotar imediatamente
índice diverso do divulgado pelo Banco Central, em dissonância com os outros ramos do Poder Judiciário
e da Administração Pública. Com isso, manifestou seu entendimento de que a segunda proposta adotada
pelo relator é a mais adequada.

Na sequência, o Dr. Rodrigo de Godoy Mendes fez constar que foi convencido pelas
exposições do Dr. João Marcelo e do Dr. Ivanir, sobretudo com relação ao ponto de que não há violação
do princípio da legalidade estrita na adoção do IPCA-15 pelo CMN, já que esse é subespécie do gênero
IPCA previsto em lei.

Com isso, não havendo manifestação de oposição dos demais membros, a Comissão
deliberou, decidindo aprovar a segunda proposta apresentada pelo relator, pela manutenção do
IPCA-15 como índice legal adotado pelo Manual de Cálculos para correção monetária, conforme já
definido pelo CNM e divulgado pelo BC, uma vez que o IPCA é referido pela lei como gênero, sendo
o IPCA-15 uma subespécie do gênero IPCA e, portanto, o Conselho Monetário Nacional não teria
contrariado o espectro normativo ao adotar o IPCA-15 em sua Resolução.
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Em seguida, iniciou-se a exposição do item 5 da pauta.

 

5) Adequação do Manual de Cálculos à tese fixada no Tema 995 do STJ
 

O Dr. Rodrigo de Godoy Mendes apresentou relatório sobre a adequação do Manual de
Cálculos à tese fixada o Tema 995 do STJ.

Nesse contexto, o relator expôs que a atual redação do Manual de Cálculos estabelece o
termo inicial dos juros de mora para benefícios previdenciários nos seguintes termos:

 

“4.3 Benefícios previdenciários
[...]
4.3.2 Juros de mora
Ver regras gerais no item 4.1.3 deste capítulo.
Os juros são contados a partir da citação, salvo determinação judicial em outro sentido,

conforme os seguintes critérios:”
 

Informa, ainda, que o STJ firmou a seguinte tese para o Tema nº 995:

“É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento
em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício
entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.”

 

Em complemento, o relator destacou que por ocasião do julgamento dos embargos de
declaração em face da supracitada tese, o STJ esclareceu que a incidência de juros de mora somente
ocorrerá caso o INSS não efetive a implantação do benefício dentro de um prazo razoável, fixado em
quarenta e cinco dias, a partir de quando surgem parcelas vencidas oriundas de sua mora.

 

Nesse sentido, o relator apresentou sua conclusão de que a regra definida no atual
Manual de Cálculos não abarca o entendimento firmado pelo STJ sobre a questão, motivo pelo qual
apresentou proposta de alteração do texto, sugerindo a seguinte redação para o item em questão:

 

“4.3.2 Juros de mora

Ver regras gerais no item 4.1.3 deste capítulo.

Os juros seguirão os seguintes critérios:

 

[...]

 

NOTA 1: Salvo determinação judicial em contrário e sem prejuízo da incidência da taxa
SELIC desde dez./2021 (EC 113/2021), os juros de mora são contados:

a) a partir da citação (regra geral);

b) a partir do 45º dia útil da intimação do INSS, quando este deixar de implantar
benefício concedido por meio de reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento). Ressalte-se que
a efetivação da aludida implantação até o 45º dia útil afasta a incidência de juros de mora, nos termos da
tese fixada no Tema nº 995/STJ;
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c) (...)”

 

 

Por fim, o relator esclareceu que as notas 1 e 2, que já constavam do Manual, caso
acolhida a proposta, serão renumeradas para 2 e 3, respectivamente.

 

Em contraponto, o Dr. Ivanir expôs que na prática os juízes não estão fazendo constar na
sentença a observância do prazo de 45 dias, fixados pelo STJ em embargos de declaração como prazo
razoável para implantação do benefício, a partir de quando surgem parcelas vencidas oriundas de sua
mora. Desse modo, argumenta que o prazo de 45 dias não deveria constar na redação do Manual de
Cálculos, para que assim não tenha aplicabilidade obrigatória, ou que ao menos o Manual deve ressalvar
que esse prazo deve ser aplicado salvo decisão judicial em contrário.

 

O Dr. Ivanir também argumentou que há um conflito entre a aplicabilidade da tese do
Tema 995 do STJ e o estabelecido pela EC 113/2021, já que a impossibilidade de cindir a taxa SELIC
faria com que juros e correção monetária sejam aplicados no cálculo da atualização da dívida a partir de
2022. Com isso, propôs que o Manual de Cálculos não seja alterado, mas apenas realizada uma nota
orientativa sobre a questão.

 

Em seguida, o Dr. Otávio Port ponderou que alterar o Manual de Cálculos nesse ponto
ou até mesmo emitir apenas uma nota orientativa traria uma confusão prática no julgamento da questão.
Assim, em razão da indefinição interpretativa do tema e das diversas possibilidades e inseguranças
envolvendo sua aplicação, manifestou seu entendimento de que não seria razoável a Comissão se
manifestar para orientar posicionamento sobre questão controversa.

 

O Dr. Rodrigo de Godoy Mendes, relator do tema, expressou sua concordância com o
posicionamento do Dr. Otávio Port e sugeriu que a Comissão não deve decidir sobre esse item da pauta em
discussão, o que foi aceito pelos demais membros da Comissão.

 

Iniciou-se a exposição do item 6 da pauta.

 

 

6) Adequação do Manual de Cálculos à tese fixada no Tema 894 do STJ
 

O Dr. João Marcelo Oliveira Rocha apresentou seu relatório sobre o item 6 da pauta,
expondo que a questão submetida a julgamento no Tema 894 do STJ foi a de verificação do índice de
atualização (SELIC ou FACDT) aplicável sobre os valores originais do imposto de renda apurado pelo
regime de competência até o recebimento da verba acumulada, a fim de se liquidar a repetição de indébito
de imposto de renda indevidamente retido sob o regime de caixa.

Nesse contexto, o relator expôs que a tese fixada pelo STJ foi a seguinte: “até a data da
retenção na fonte, a correção do IR apurado e em valores originais deve ser feita sobre a totalidade da
verba acumulada e pelo mesmo fator de atualização monetária dos valores recebidos acumuladamente,
sendo que, em ação trabalhista, o critério utilizado para tanto é o FACDT- fator de atualização e
conversão dos débitos trabalhistas”.

Desse modo, o Dr. João Marcelo, relator, esclareceu que o debate é sobre qual é o
indexador a ser aplicação para a atualização dos valores devidos desde cada apuração anual revista até o
encontro de contas com o que foi retido/pago originariamente na execução trabalhista.
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Conforme exposto pelo relator, no caso paradigma a Fazenda defendia que o indexador
deveria ser a Selic e a contribuinte defendia que deveria ser o Fator de Atualização e Conversão dos
Débitos Trabalhistas – FACDT, mesmo indexador das verbas trabalhistas, sendo que o STJ adotou a
seguinte solução:

(i) “esta diferença de imposto de renda (D), apurada em cada ano (D1, D2, etc), será
atualizada pelo índice que melhor reflita a correção monetária para o débito em questão (no caso de
débitos trabalhistas, utiliza-se o Fator de Atualização e Conversão dos Débitos Trabalhistas - FACDT,
como visto) a partir de 30 de abril do ano subseqüente ao ano-calendário respectivo”.

O relator explicou que as verbas decorrentes da condenação trabalhista relativas ao
hipotético ano-base de 2005 devem ser agregadas na correspondente declaração de ajuste anual (ano-base
2005; exercício 2006) pelos seus valores originários, de modo a fixar o imposto devido (decorrente da
condenação trabalhista) e esse valor fixado seria atualizado pelo mesmo indexador da condenação
trabalhista desde 30/04/2006 (último dia para a entrega da declaração).

Assim, segundo exposto pelo relator, o mesmo raciocínio valeria para o hipotético ano-
base de 2006, de modo que o valor do imposto fixado seria atualizado desde 30/04/2007.

O relator esclarece que o relevante do Tema não é a data do encontro de contas, mas o
indexador a ser utilizado. Desse modo, expõe que o debate se apresenta com a necessidade de atualização
do valor do imposto de renda devido pelo regime de competência (revisão judicial da apuração anual do
imposto) desde o momento de sua apuração até a época em que ele será cotejado com o imposto
efetivamente retido/pago na execução trabalhista. Nesse intervalo, o relator aponta que se aplica o mesmo
indexador da verba trabalhista e que, a partir daí, ou seja, fixado o saldo (a favor ou contra o contribuinte),
aplica-se a Selic.

Ante o exposto, o Dr. João Marcelo analisa que a litigiosidade sobre o tema tende a ser
bastante reduzida atualmente, em razão dos regimes híbridos atuais, vigentes desde 2010: tributação
exclusiva na fonte pelo regime de caixa, mas com a aplicação da tabela progressiva multiplicada pelo
número de meses das competências, §1º do art. 12-A da Lei 7.713/1988; ou inclusão na declaração anual
de ajuste do ano-base do recebimento, §5º do mesmo dispositivo.

De todo modo, observa que nada impede a existência de ações judiciais de repetição de
indébito tributário em que se tenha aplicado o regime de competência, de modo que haja a necessidade de
atualização do imposto devido entre a apuração pelo regime de competência e a retenção/pagamento na
execução trabalhista.

Sobre a questão de a matéria fazer ou não parte do escopo do Manual, o relator expõe
seu entendimento de que faz sim parte, pois se trata de compreensão já fixada pelo STJ em Tema
repetitivo, de modo que, salvo disposição no título executivo ou ordem específica do Juízo da execução
em contrário, essa compreensão deverá ser aplicada pela Contadoria Judicial.

Com isso, o Dr. João Marcelo, relator do item 6 da pauta, concluiu ser necessária a
inclusão da Nota 5 no item 4.4.1.1 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sugerindo a seguinte
redação:

“NOTA 5: Nas ações de repetição de indébito de Imposto de Renda Pessoa Física
(IRPF) apurado pelo regime de caixa em que o título determine a apuração pelo regime de competência,
a atualização do imposto apurado na competência até a data da retenção/pagamento já realizados
obedecerá ao mesmo critério de atualização do rendimento que deu origem ao imposto devido (Tema 894
do STJ). O critério previsto neste item 4.4.1.1 será aplicado a partir da aferição da diferença de IRPF
indevido, realizada mediante o cotejo entre o que já foi pago/retido e o que é efetivamente devido”.

 

Ao deliberar sobre a proposta, a Comissão aprovou por unanimidade a inclusão da
nota 5 no item 4.4.1.1 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, conforme redação proposta pelo
relator.

Em seguida, iniciou-se a exposição do item 7 da pauta.
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7 ) Termo inicial de aplicação da SELIC nos casos de repetição de indébitos
tributários, especificamente de imposto de renda pessoa física sujeito a ajuste em declaração anual

Conforme apresentado pelo Dr. Otávio Henrique Martins Port em seu relatório sobre o
tema, a questão em discussão é saber se o termo inicial de aplicação da SELIC na devolução de valores
referentes à IRPF indevido (incidente sobre rendimentos de recolhimento não exclusivo na fonte ou
definitivos, ou seja, sobre rendimentos antecipados e sujeitos à ajuste em declaração anual) deve ser (a) a
data da retenção ou antecipação na fonte ou (b) a data da declaração de ajuste anual de imposto de renda.

Nesse sentido, o Dr. Otávio Port expõe que sobre a repetição de indébito tributário, o
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar sob o rito dos Recursos Repetitivos o Tema 145 (REsp
1111175/SP), estabeleceu a seguinte tese:

Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito
tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização
monetária. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do
acréscimo será o do pagamento indevido; havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência
da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal
em tela, ou seja, janeiro de 1996. (grifo nosso)

 

O Dr. Otávio Port, relator do item 7 da pauta, observa que a tese firmada está em sintonia
com a previsão legal, especificamente do art. 39, §4º, da Lei nº 9.250/95 e que o Manual de Cálculos da
Justiça Federal reflete o estabelecido pelo precedente vinculante e pela citada previsão legal em seus itens
4.4.1.1 e 4.4.2.

Contudo, o juiz relator analisa que tanto o precedente vinculante do STJ, como a
previsão legal do art. 39, §4º, da Lei nº 9.250/95 (e também a orientação constante no Manual de Cálculos
da Justiça Federal) tratam da questão de um modo geral, ou seja, sobre a incidência da SELIC em
repetições de indébito tributários, sem especificação do imposto.

Dessa forma, o relator expõe que o problema se apresenta quando se considera as
especificidades da restituição/devolução de valores referentes à imposto de renda pessoa física que incidiu
indevidamente sobre rendimentos sujeitos à ajuste em declaração anual (por exemplo, antecipados na fonte
e não sujeitos a tributação exclusiva e definitiva). Isso porque, o art. 16 da citada Lei nº 9.250/95 e o art.
62 da Lei nº 9.430/96 tratam da especificidade das restituições do IRPF dos rendimentos sujeitos à
declaração de ajuste.

Conforme argumenta o relator, o termo inicial de aplicação da SELIC, para o caso de
valores indevidos referentes a IRPF sujeitos à ajuste em declaração anual não seria – de acordo com a
previsão legal acima exposta – a data da retenção/antecipação do valor na fonte, mas sim a data de entrega
da declaração de rendimentos (declaração de ajuste anual de IRPF), entendimento esse que foi aplicado em
julgados do STJ.

O relator justifica que esse posicionamento ocorre em razão do imposto de renda possuir
um fato gerador complexo, não sendo possível afirmar que houve recolhimento indevido antes do término
do período de apuração, que se dá com a entrega da declaração de rendimentos / declaração de ajuste
anual, sendo só a partir desse momento – em regra – que se torna possível apurar se houve recolhimento
antecipado a maior ou não. Assim, a antecipação na fonte não poderia ser considerada, tecnicamente,
como pagamento do tributo. Juridicamente, o pagamento ocorreria na data da declaração do ajuste anual,
uma vez que é nesse momento que se verifica a ocorrência do crédito tributário e, por consequência,
exige-se o pagamento (ou, se as antecipações foram maiores que o imposto devido, tem-se o direito à
restituição do indébito pelo contribuinte).

Nesse sentido, o Dr. Otávio Port – considerando a literalidade e o expressamente
previsto pelos art. 16 da citada Lei nº 9.250/95 e o art. 62 da Lei nº 9.430/96, bem como os precedentes do
STJ que reconhecem e aplicam esses mencionados dispositivos legais para fundamentar a fixação do
termo inicial da SELIC na data da declaração de ajuste anual do IRPF –, concluiu que deve ser acolhida a
proposta da Contadoria do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, alterando-se o Manual de Cálculos da
Justiça Federal para que esse passe a prever também o termo inicial de aplicação da SELIC no caso
excepcional de repetições de indébitos que envolvam especificamente IRPF recolhido por antecipação e
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sujeito a ajuste.

Desse modo, o relator propôs que o Manual de Cálculos da Justiça Federal passe a ter a
seguinte redação:

“- Item 4.4.1.1

NOTA 1: A taxa Selic (Sistema Especial de Liquidação e Custódia):
a) deve ser capitalizada de forma simples, sendo vedada sua incidência cumulada com

os juros de mora e com a correção monetária;
b) deve ser aplicada a partir do mês seguinte ao recolhimento indevido até o mês

anterior à repetição, e 1% no mês da repetição; exceto para os rendimentos sujeitos a ajuste em
declaração de rendimentos, quando fluem a partir da data prevista para a entrega da aludida declaração
e não a partir da retenção na fonte (antecipação), consoante o art. 16, da Lei n. 9.250/95 (REsp n.
1.434.703/RS).

 

- Item 4.4.2
NOTA: A taxa Selic (Sistema Especial de Liquidação e Custódia):
a) deve ser capitalizada de forma simples, sendo vedada sua incidência cumulada com

os juros de mora e com a correção monetária;
b) deve ser aplicada a partir do mês seguinte ao recolhimento indevido até o mês

anterior à repetição, e 1% no mês da repetição; exceto para os rendimentos sujeitos a ajuste em
declaração de rendimentos, quando fluem a partir da data prevista para a entrega da aludida declaração
e não a partir da retenção na fonte (antecipação), consoante o art. 16, da Lei n. 9.250/95 (REsp n.
1.434.703/RS).”

 

Abertos os debates, o Dr. João Marcelo expressou sua concordância com a proposta
apresentada de que o termo inicial da SELIC é a data final de entrega da declaração de ajuste do imposto
de renda, pois entende correta a existência de diferenciação no caso de imposto de renda com recolhimento
antecipado na fonte, devendo-se aplicar a previsão legal.

O Dr. Rodrigo de Godoy também manifestou sua concordância com a análise do tema
realizado pelo relator, apesar de pessoalmente entender como mais adequado a fixação do termo inicial da
SELIC em 01 de janeiro, por ser a data de início de novo exercício tributário, e não a data de entrega de
declaração do imposto de renda, o que evitaria um período de quatro a cinco meses sem a aplicação da
taxa SELIC na correção do valor do indébito tributário.

Já a Dra. Niliane Meira Lima ressaltou a necessidade de se diferenciar as situações de
imposto indevido em razão de cálculo corrigido com a declaração de ajuste das situações de incidência
indevida de imposto que ocasionaram retenção de valores, a exemplo dos casos de isenção de imposto de
renda por doença grave. Com isso, manifestou dúvidas se a proposta apresentada pelo relator deve abarcar
todos esses tipos de recolhimento indevido de imposto de renda, especialmente quando apesar de existir
isenções, há a retenção de valores antecipados na fonte.

No mesmo sentido, o Dr. Adamastor expôs que vários juízes do RS e SC tem adotado em
sentença o entendimento de que, no caso de repetição de indébito envolvendo retenções indevidas de
imposto de renda em razão de isenção por doença grave, o termo inicial de incidência da SELIC é a data
real da retenção dos valores e não a data da declaração de ajuste anual, por ser tratar de uma espécie de
obrigação de fazer do credor. Desse modo, expressou seu receio de a Comissão adotar uma orientação
geral sobre o tema. Já com relação aos casos que se enquadrariam na proposta apresentada pelo relator, o
Dr. Adamastor manifestou o seu entendimento de que a data do termo inicial da SELIC não deveria ser a
data limite de entrega da declaração de ajuste anual do imposto de renda, mas sim a data individualizada
da efetiva entrega da declaração pelo contribuinte.

Em razão das dúvidas e divergências apresentadas, o relator do tema, Dr. Otávio Port,
preferiu rever a proposta inicialmente formulada e trazer o assunto novamente a debate na próxima
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reunião da Comissão, o que foi aceito pelos demais membros.

 

III. ENCAMINHAMENTOS:
 

A Comissão deliberou sobre os itens 4, 5 e 6 da pauta.

Quanto ao item 4, a Comissão decidiu aprovar a segunda proposta apresentada pelo
relator, pela manutenção do IPCA-15 como índice legal adotado pelo Manual de Cálculos para correção
monetária, conforme já definido pelo CNM e divulgado pelo BC, uma vez que o IPCA é referido pela lei
como gênero, sendo o IPCA-15 uma subespécie do gênero IPCA e, portanto, o Conselho Monetário
Nacional não teria contrariado o espectro normativo ao adotar o IPCA-15 em sua Resolução.

Com relação ao item 5, a Comissão entendeu ser razoável não decidir sobre a questão,
retirando o tema de pauta.

Já com relação ao item 6, a Comissão aprovou por unanimidade a inclusão da nota 5 no
item 4.4.1.1 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, conforme redação proposta pelo relator.

 

Postergou-se a deliberação dos pontos 1, 2, 3 e 7 da pauta – já discutidos – para a
próxima reunião da Comissão, quando serão apresentados relatórios complementares sobre os temas em
análise.

 

IV. ENCERRAMENTO:
O Presidente da Comissão, Dr. Rodrigo de Godoy Mendes, declarou encerrada a reunião

às 12h05min.

Eu, Diego Antonio Perini Milão, servidor da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e
secretário ad hoc, digitei e subscrevo esta Ata, a qual segue revisada e também assinada pela Assessora
Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, Aline Barreto Vianna Cardoso.

Documento assinado eletronicamente por Diego Antonio Perini Milão , Assessor, em 28/05/2025, às 17:35,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 29/05/2025, às 14:42, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0725208 e o código CRC 82EEA3D3.
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